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Sumário Executivo 

 Telecomunicações são, indiscutivelmente, essenciais a todas as atividades econômicas e 
sociais, desempenhando papel primordial no processo de transformação digital de uma sociedade. 

Nesse contexto de protagonismo das telecomunicações, o Plano Estrutural de Redes de 
Telecomunicações – PERT tem destaque ao apresentar o diagnóstico geral da infraestrutura de 
telecomunicações do país, com especial enfoque para as deficiências estruturais nas redes de 
transporte e de acesso que suportam a oferta dos serviços de banda larga. 

Em termos simples, as redes de telecomunicações podem ser divididas em três partes: 
núcleo, transporte e acesso. A rede de acesso é a rede local, ou seja, o trecho final que conecta o 
usuário à rede da operadora. A rede de transporte, por sua vez, aqui denominada backhaul, consiste 
no trecho intermediário da rede, que liga essa rede local à rede central (backbone) da prestadora, 
a partir da qual ocorre a interligação com outros provedores nacionais e internacionais, 
possibilitando o acesso à internet, por exemplo. 

Esse diagnóstico do atendimento da banda larga no país é importante como elemento 
norteador da atuação da Agência, apresentando projetos de investimentos e fontes de 
financiamento para suprir as deficiências identificadas, apresentando-se como instrumento 
fundamental da Anatel para planejar a execução das políticas públicas de expansão da banda larga. 

O presente Relatório Semestral do PERT busca atualizar o diagnóstico constante no 
PERT 2021, trazendo em sua maior parte dados referentes ao mês de abril de 2021. O resumo de 
cada capítulo a seguir contém mais detalhes a respeito. 

O Relatório Semestral encontra-se estruturado em 3 (três) capítulos: 
 

1º capítulo – Introdução:  

Nesse capítulo é realizada a apresentação do estudo e da importância dos serviços de 
telecomunicações. 

 

2º capítulo – Diagnóstico das redes de telecomunicações no Brasil: 

Nesse capítulo são apresentadas as informações sobre toda a estrutura de telecomunicações 
no Brasil, com foco no diagnóstico e no destaque das principais lacunas encontradas. 

A atualização dessa edição apresenta dados de abril de 2021, quando disponíveis. 
 
Rede de Acesso 
a) Diagnóstico: 
- A quantidade de acessos móveis apresenta leve redução ao longo dos últimos 5 (cinco) 
anos, com tendência de estabilização em torno dos 100% de penetração, acompanhando a 
média mundial. O mercado móvel apresenta um amadurecimento das ofertas, com 
ampliação do serviço pós-pago, que ultrapassou o serviço pré-pago, e com 89% dos 
terminais com acesso à banda larga (3G e 4G).  
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- As seguidas quedas entre os serviços de telecomunicações de uso residencial (TV e 
Telefonia Fixa), não afetaram o crescimento do serviço de banda larga fixa (SCM) que 
apresenta evolução constante ao longo dos anos, alcançando 51,6% de penetração, em linha 
com a média mundial, mas ainda distante dos países desenvolvidos. 
- Houve grande evolução na quantidade de acessos de fibra ótica, que representa 52,5% 
dos acessos totais, com impacto positivo na média nacional de velocidade que alcançou, 
em abril de 2021, 119,1 Mbps. Os acessos de banda larga fixa com mais de 34 Mbps de 
velocidade já somam 70,3% dos acessos totais.  
-  Os indicadores de qualidade das prestadoras monitoradas em cada serviço, durante o ano 
de 2020, alcançaram o percentual de cumprimento de metas de 77% no SCM e de 83,1% 
no SMP. O SMP tem obtido evolução positiva constante desde 2012, enquanto o SCM 
evolui positivamente desde 2015, quando obteve o pior resultado. 
b) Lacunas: 
- Apesar da grande penetração do serviço móvel em toda a sociedade brasileira, permanece 
a desigualdade de acesso, principalmente nos estados das Regiões Norte e Nordeste do 
país. 
- A velocidade média da banda larga ainda é desigual entre os estados brasileiros e está 
bastante relacionada com a existência de infraestrutura robusta que a suporte. A 
disponibilidade de banda larga fixa em alta velocidade é muito superior nos municípios 
que são atendidos por backhaul com tecnologia de fibra ótica. 
 
Rede de Transporte 
a) Diagnóstico: 
- Em relação à infraestrutura de telecomunicações, a rede de backhaul/backbone de fibras 
óticas que atendia, em 2015, a 48,2% dos municípios, atende, no 1º trimestre de 2021, 
82,3%, chegando a 4.582 municípios brasileiros. A atual rede de backhaul de fibra ótica 
conecta municípios que representam 95,8% da população brasileira. 
- A rede móvel está concentrada em 4 grandes grupos de telecomunicações (Claro, Oi, Tim 
e Vivo) e atinge 100% das sedes dos municípios brasileiros. A cobertura móvel com 
tecnologia 4G está disponível em 5.272 municípios (94,65% do total), o que corresponde 
a mais de 98% da população.  
- Para além da cobertura da área urbana das sedes dos municípios, existem 16.318 
localidades que não são sedes de município. Levantamento da Anatel aponta um percentual 
relevante de área coberta com tecnologia 4G (>=95%) em 4.530 localidades. 
- O Brasil possui 125.054 km de rodovias federais. A cobertura móvel 4G alcança 40,5% 
do total dessas rodovias. 
b) Lacunas: 
- Ao todo são 988 municípios sem backhaul de fibra ótica, sendo a maioria deles nas 
Regiões Norte e Nordeste do país, além dos municípios na região norte do estado de Minas 
Gerais. A existência de fibra ótica no backhaul tem dois efeitos positivos sobre a prestação 
do serviço nos municípios contemplados: aumento da velocidade média e aumento da 
densidade de acessos. 
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- Nas localidades sem serviço móvel residem, aproximadamente, 2,6 milhões de pessoas. 
- No mercado de SMP, apesar de se notar uma significativa diversidade de ofertantes, 
observou-se, em abril de 2021, quatro grandes grupos, VIVO, Telecom Américas (Claro), 
Telecom Itália (TIM) e Oi, com atuação nacional, respondendo por 99% do total de 
assinantes. 
- A cobertura móvel em rodovias federais ainda é bastante desigual entre as regiões do país. 
Estados como o Amazonas (4,6%), o Amapá (10,7%), Roraima (11,5%) e Pará (16,6%) 
tem uma cobertura muito baixa de 4G nas estradas federais, o que prejudica sobremaneira 
o desenvolvimento regional. 
 
Em relação à rede de satélites, destaca-se que possuem cobertura sobre vastas áreas, sendo 

de extrema relevância considerar a sua utilização nas políticas de inclusão digital. 
 

3º capítulo – Conclusão. 
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1. Introdução 

 Em um mundo cada vez mais conectado, a falta de acesso à internet, principalmente em 
banda larga, amplia a exclusão social e econômica de um grupo ainda muito significativo de 
brasileiros. 

 Políticas públicas para a ampliação do acesso aos serviços de telecomunicações e, 
especificamente, aos serviços que suportam o acesso à banda larga fixa e móvel, estão sendo 
implementadas pelo Governo Federal há mais de uma década e teve a sua última atualização por 
meio do Decreto nº 9.612, de 17 de dezembro de 2018. 

 Para subsidiar a elaboração de políticas públicas mais assertivas e eficazes, a Anatel 
aprovou1, em 14 de junho de 2019, o Plano Estrutural de Redes de Telecomunicações – PERT2. 
Trata-se do diagnóstico da banda larga no país sob os enfoques do acesso aos serviços, da 
qualidade, da competição, das iniciativas regionais de incentivo e das tecnologias para o futuro. 

 Como resultado, o Plano apresenta o diagnóstico da banda larga no Brasil, as principais 
lacunas existentes na infraestrutura que suporta a prestação dos serviços, propostas de projetos 
para o saneamento dessas lacunas e as possíveis fontes de financiamento para os massivos 
investimentos necessários. 

 O foco da atual política pública na inclusão digital de brasileiros que residem em áreas 
rurais, remotas e periféricas de grandes centros econômicos está alinhado ao diagnóstico realizado 
pela Anatel, tendo em vista a constante troca de informações realizada entre a Agência e o 
Ministério setorial. 

 O presente Relatório Semestral de Infraestrutura enquadra-se no contexto do planejamento 
Estratégico da Anatel que estabeleceu dentre os seus objetivos de resultado a promoção da 
ampliação do acesso e do uso dos serviços de telecomunicações e a disseminação de dados e 
informações setoriais. 

Alinhado ao Plano Estratégico da Agência, o Plano Tático estabelece a diretriz de promover 
a expansão, a melhoria da qualidade e a modernização das redes de transporte e acesso de alta 
capacidade nos municípios brasileiros, inclusive em localidades não sede, cuja iniciativa é a 
atualização do Plano Estrutural de Redes de Telecomunicações – PERT. 

Neste contexto, a Gerência de Universalização e Ampliação do Acesso da Anatel apresenta 
a atualização do diagnóstico do PERT 2021, referente ao primeiro semestre do corrente ano, com 
o desafio de promover a sua melhoria e a ampliação desse diagnóstico nos relatórios seguintes. 

 
1 Processo SEI nº 53500.026707/2016-47 – Acórdão nº 309, de 14 de junho de 2019. 
2 Lei 9.472/1997, inciso IX, art. 22. 
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Ressaltamos que a partir de janeiro de 2021 os dados de acessos passaram a ser coletados 
em novo formato e com novas regras, o que pode ter gerado algumas alterações nas análises 
realizadas, no que diz respeito à evolução e comparações históricas dos dados. 

2. Diagnóstico das redes de telecomunicações no Brasil 

A seguir, apresenta-se o atual diagnóstico das redes de telecomunicações no Brasil, com 
especial ênfase para as redes de suporte para os serviços de acesso à banda larga fixa e móvel, 
destacando-se a situação do atendimento por serviço, a evolução dos acessos, a cobertura móvel, 
a infraestrutura de transporte e de acesso, a velocidade média, dentre outros dados, nos segmentos 
de acesso, infraestrutura de transporte de alta capacidade com fibra óptica e cobertura móvel (3G 
e 4G). 

2.1. Visão geral do Brasil – População e domicílios 
Brasil: 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IGBE/2020 

 

No ranking dos estados, São Paulo segue como o mais populoso, com 46,3 milhões de 
habitantes, concentrando 21,9% da população total do país, seguido de Minas Gerais, com 21,3 
milhões de habitantes, e do Rio de Janeiro, com 17,4 milhões de habitantes. Os cinco estados 
menos populosos, aglutinando cerca de 5,7 milhões de pessoas, estão na Região Norte: Roraima, 
Amapá, Acre, Tocantins e Rondônia. 

O conjunto das 27 capitais supera os 50 milhões de habitantes, representando, em 2020, 
23,86% da população total do país. A maior taxa de crescimento geométrico no período 2019-
2020 foi a de Boa Vista (RR), com 5,12% e a menor, Porto Alegre (0,30%). O conjunto dos 
municípios das capitais apresentou taxa de crescimento geométrico de 0,84%, acima da taxa do 
país (0,77%). 

Área (km
2
) 8.358.140 

4.300 km 

4.400 km
 

População (milhões de habitantes) 

População em aglomerados com mais 
de um milhão de habitantes 

População urbana 

211,8 

22%  

85%  

O município de São Paulo continua sendo o mais populoso do país, 
com 12,33 milhões de habitantes, seguido pelo Rio de Janeiro (6,75 
milhões de habitantes), por Brasília e Salvador (3,06 milhões e 2,89 
milhões de habitantes, respectivamente). Dezessete municípios 
brasileiros possuem população superior a 1 milhão de pessoas, 
somando 46,4 milhões de habitantes ou 21,9% da população total do 
Brasil (Tabela 1). 
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Na última década, as Estimativas apontam para um aumento gradativo da quantidade de 
grandes municípios do País. No Censo de 2010, somente 38 municípios tinham população superior 
a 500 mil habitantes, e apenas 15 deles tinham mais de 1 milhão de moradores. Já em 2020, eram 
49 os municípios brasileiros com mais de 500 mil habitantes, sendo 17 os que superavam a marca 
de 1 milhão de habitantes (Tabela 1).  

 

Tabela 1: Municípios com mais de 1 milhão de habitantes 

 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas - DPE, Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS. 

O Gráfico 1 demonstra a evolução da população e do número de domicílios, publicados 
pelo IBGE:  

ORDEM UF MUNICÍPIO POPULAÇÃO 2020
1º SP São Paulo 12.325.232

2º RJ Rio de Janeiro 6.747.815

3º DF Brasília 3.055.149

4º BA Salvador 2.886.698

5º CE Fortaleza 2.686.612

6º MG Belo Horizonte 2.521.564

7º AM Manaus 2.219.580

8º PR Curitiba 1.948.626

9º PE Recife 1.653.461

10º GO Goiânia 1.536.097

11º PA Belém 1.499.641

12º RS Porto Alegre 1.488.252

13º SP Guarulhos 1.392.121

14º SP Campinas 1.213.792

15º MA São Luís 1.108.975

16º RJ São Gonçalo 1.091.737

17º AL Maceió 1.025.360

46.400.712

21,9%
211.755.692

TOTAL
% em relação ao total Brasil

TOTAL BRASIL
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Gráfico 1: Evolução da população e dos domicílios brasileiros (em milhões) 

                     

  
Fonte: Estimativas de população – IBGE / PNAD Contínua 2020 

2.2 Acessos por serviço 

No âmbito da Anatel, mensalmente, são recebidas informações relativas à quantidade de 
acessos por serviço existente, a saber, SCM (Banda Larga Fixa), SMP (Telefonia Móvel), STFC 
(Telefonia Fixa) e do SeAC (Serviços de TV por Assinatura), entre os diversos prestadores de 
serviços de telecomunicações. Consolidando os dados do setor, verifica-se a evolução dos acessos 
dos principais serviços de telecomunicações, com destaque para os serviços de conexão à internet: 
Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) e Serviço Móvel Pessoal (SMP): 

Gráfico 2: Evolução dos Acessos por Serviço (em milhões de acessos) 
 

 
 

Domicílios 58,7 59,2 61,0 63,2 64,7 67,5 68,1 69,3 69,6 71,0 72,4
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Fonte: Painel de Dados da Anatel 

Em abril de 2021, o número de acessos de SCM ampliou a diferença em relação aos acessos 
de STFC, já verificada em dezembro de 2020, o que indica o cada vez menor uso de telefonia fixa 
e o aumento expressivo dos acessos fixos à Internet, com a popularização do trabalho remoto e 
dos serviços online. 

Outro fato relevante foi que, ao avaliar a evolução de acessos SMP por modalidade de 
cobrança em abril de 2021, ampliou-se também a diferença entre a quantidade de acessos pós-
pagos (cerca de 125,5 milhões) e a quantidade de acessos pré-pagos (cerca de 116,6 milhões). 

Apesar da consistente evolução dos acessos de todos os serviços de telecomunicações ao 
longo dos anos, a maior parcela se concentra na região Sudeste do país, a mais populosa. 

Tabela 2: Quantidade de Acessos por Serviço 

 
Fonte: Painel de Dados da Anatel (abril/2021) 

Conforme se verifica na tabela abaixo, a densidade dos serviços ainda é bastante desigual 
entre as regiões do país. A região Sudeste concentra a maior densidade de acessos de 
telecomunicações, seguida das regiões Sul e Centro-Oeste. Os menores índices são encontrados 
nas regiões Norte e Nordeste: 
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Tabela 3: Densidade3 por Serviço 

 
Fonte: Painel de Dados da Anatel (abril/2021) 

O Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação 
(Cetic.br), em pesquisa realizada em 2019, apurou que 71% dos domicílios brasileiros declararam 
possuir acesso à internet, seja por acessos fixos, seja por acessos móveis. 

Tabela 4: Proporção de domicílios com e sem acesso à Internet 

 
Fonte:CGI.br/NIC.br, Cetic.br, Pesquisa TIC Domicílios 2019 

Dos domicílios que foram indicados como possuindo acesso à internet, 61% declaram 
possuir conexão fixa, 27% conexão móvel via modem e 11% não souberam informar a tecnologia, 
conforme se verifica a seguir.  

 
3 A densidade de acessos do SMP é calculada dividindo a quantidade de acessos pela população. A densidade 
dos serviços fixos (STFC, SCM e SeAC) é calculada dividindo a quantidade de acessos por domicílios. 
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Tabela 5: Proporção de domicílios com acesso à Internet 

 

Fonte: CGI.br/NIC.br, Cetic.br, Pesquisa TIC Domicílios 2019 

Os dados disponibilizados pela Anatel e pelo CGI devem ser vistos como complementares 
na análise da penetração da banda larga no país, já que possuem granularidade, objetivos e 
metodologias de cálculo distintas. 

No entanto, os dados do CGI corroboram o diagnóstico da Anatel que aponta para uma 
grande desigualdade de acesso à banda larga entre as regiões do país e acresce informação 
relevante sobre a desigualdade de acesso nas regiões rurais, em relação as áreas urbanas e, também, 
a forte correlação entre renda e acesso à internet. 

2.3 Serviço Móvel Pessoal – SMP 

O Serviço Móvel Pessoal – SMP, após vigoroso crescimento até o ano de 2015, apresentou 
sinais de estagnação de base devido a 2 (dois) fatores principais: (i) a alta penetração na sociedade 
e (ii) a consolidação dos serviços pré-pagos, muito em decorrência de medidas adotadas pela 
Anatel nas regras de remuneração de redes que desestimulam a existência de usuários com 
múltiplos chips, visto que as tarifas cobradas por ligações dentro e fora da rede das prestadoras 
apresentam valores convergentes.  

No entanto, a partir de 2020, o SMP vem registrando aumento da base em relação aos anos 
anteriores. O Brasil registrou, em abril de 2021, 242,1 milhões de acessos ativos na telefonia móvel 
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e densidade de 100,1 acessos por 100 habitantes (o dado de densidade está considerando apenas 
os acessos de pessoas físicas). No mesmo mês, os acessos pré-pagos totalizavam 116,6 milhões 
(48,2 % do total) e os pós-pagos, 125,5 milhões (51,8 %). Desde setembro de 2020, a quantidade 
de acessos do serviço móvel, na modalidade pós-paga é superior a modalidade pré-paga, 
demonstrando a consolidação deste serviço na sociedade. A necessidade crescente de se manter 
conectado à internet e os planos de dados com valores mais adequados podem explicar a 
consolidação da forma pós-paga. 

O gráfico a seguir apresenta a comparação entre a densidade SMP nacional e internacional 
(Gráfico 3). 

Gráfico 3: Densidade do SMP 

 
Fonte: Facts & Figures 2020 – UIT. 

* Comunidade dos Estados Independentes - CEI é formada pelos seguintes países: Armênia, Azerbaijão, Bielorússia, 
Cazaquistão, Quirquistão, Moldávia, Rússia, Tajiquistão, Turquemenistão e Uzbequistão; 
** Dados de densidade incluem os acessos de pessoas físicas e jurídicas (Dados Anatel abril/2021). 

 
A densidade por 100 habitantes, em abril de 2021, chegou ao patamar de média de 100,1 

acessos, sendo que o Distrito Federal apresenta a maior densidade, com 117,2 acessos por 100 
habitantes e Maranhão o estado com a menor densidade, de 81,5 acessos por 100 habitantes. 

Gráfico 4: Densidade do SMP por estado 

 
Fonte: Painel de Dados da Anatel (abril/2021). 
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Em termos de distribuição dos acessos por tecnologia, conforme gráfico abaixo, tem-se que 
89% já possuem acesso à banda larga (3G e 4G), contra uma base de 88% em dezembro de 2020. 
Por outro lado, 11% usam a tecnologia 2G para acesso. 

Gráfico 5: Distribuição de acessos SMP por Tecnologia 

 
Fonte: Painel de dados da Anatel (abril/2021) 

No entanto, quando são considerados apenas os acessos de pessoas físicas, ou seja, apenas 
os acessos para uso pessoal, desconsiderando-se as máquinas de cartão de crédito e o M2M, o 
percentual de usuários da tecnologia 2G cai para 5,5% do total. 

O Serviço Móvel Pessoal (SMP) continua sendo o serviço com maior penetração territorial 
e com maior potencial de atendimento às populações mais isoladas, principalmente em função das 
facilidades apresentadas pela rede sem fio e pelo modelo de remuneração do serviço pré-pago.  

2.4 Serviço de Comunicação Multimídia – SCM 

O Serviço de Comunicação Multimídia – SCM (banda larga fixa) continua apresentando 
taxas de crescimento relevantes, já que sua penetração ainda é relativamente baixa. O gráfico a 
seguir mostra a constante evolução dos acessos de banda larga fixa ao longo dos últimos anos: 
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Gráfico 6: Evolução dos acessos de banda larga fixa 

 

 
Fonte: Painel de dados da Anatel (abril/2021 - Densidade = Acessos/Domicílios) 

 
O Brasil registrou, em abril de 2021, 36,5 milhões de acessos ativos na banda larga fixa e 

densidade de 51,6 acessos por 100 domicílios. 

Em relação à penetração da banda larga fixa, calculada por meio da divisão dos acessos 
por população (e não por domicílio), o Brasil encontra-se acima da média mundial, mas ainda 
distante de países desenvolvidos:  

Gráfico 7: Penetração SCM 

 
Fonte: Anatel (acessos abril/2021) e Facts & Figures 2020 – UIT. 

O estado de Santa Catarina apresenta a maior densidade, com 78,7 acessos para cada 100 
domicílios e Maranhão a menor densidade de banda larga fixa, com 18,0 acessos por 100 
domicílios. 

Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 04_2021

Densidade 25,5% 28,8% 32,5% 35,1% 37,0% 37,7% 39,3% 41,7% 44,9% 47,3% 51,0% 51,6%
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Gráfico 8: Densidade do SCM por estado 

 
Fonte: Painel de dados da Anatel (abril/2021) 

A principal tecnologia fixa de acesso à banda larga em abril de 2021 continua a ser a de 
fibra óptica (52,5% dos acessos). Os acessos por meio de fibra cresceram significativamente nos 
últimos anos, tornando-se rapidamente a principal tecnologia no fornecimento de banda larga fixa.  

Gráfico 9: Distribuição dos acessos SCM por tecnologia 

 
Fonte: Painel de dados da Anatel (abril/2021) 

Aqui cabe destacar que a tecnologia classificada como “Indeterminado”, constante do 
gráfico acima, decorre de ajustes que estão sendo feitos nas regras de qualidade dos dados em 
função do novo formato de coleta implementada a partir de janeiro de 2021.  

2.5 Velocidade média da internet no Brasil 

Após realizar o levantamento da densidade dos serviços de acesso à banda larga e das 
principais tecnologias disponíveis aos usuários, será realizado um breve levantamento sobre a 
velocidade média contratada e disponibilizada aos assinantes dos serviços de banda larga fixa e 
móvel. 
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Na banda larga fixa, o número de conexões comercializadas com velocidade acima de 34 
Mbps cresceu 64% entre os anos de 2018 e 2019, 58% entre os anos de 2019 e 2020 e mais 20% 
de dezembro de 2020 até abril de 2021, superando os contratos com menor velocidade de acesso. 

Gráfico 10: Evolução dos acessos SCM por faixa de velocidade 

 
Fonte: Painel de dados da Anatel (abril/2021) 

A média da velocidade contratada do serviço de banda larga fixa, de acordo com dados da 
Anatel, alcançou 119,1 Mbps em abril de 2021. Ressalta-se que tais dados correspondem à 
quantidade de acessos ativos em cada pacote de velocidade vendido pelas empresas e não à real 
velocidade trafegada.  

Gráfico 11: Velocidade média por Unidade da Federação 

 
Fonte: Painel de dados da Anatel (abril/2021). 

A análise dos dados de velocidade acima deve ser realizada considerando que estados que 
possuem pouca penetração do serviço, podem concentrar os acessos entre as classes de maior 



 

 
Relatório Semestral PERT-2021 – Agência Nacional de Telecomunicações Página 22 
 

renda, apresentando velocidades médias elevadas. Verifica-se, por exemplo, que alguns 
municípios possuem oferta de banda larga em bairros de maior poder aquisitivo e o restante da 
população não dispõe do serviço.  

Ao dividir a análise dos municípios com velocidade média de acesso à internet, acima e 
abaixo de 5 Mbps, tem-se que4:  

• 397 municípios no Brasil apresentam velocidades médias abaixo de 5 Mbps, 
totalizando 60.759 acessos. 

• 5.173 municípios no Brasil apresentam velocidades médias acima ou iguais a 5 Mbps, 
totalizando 36.635.801 acessos. 

Buscando entender as causas dessa variação na velocidade média apresentada entre os 
municípios brasileiros, foi realizada a análise das velocidades médias dos municípios que são 
atendidos ou não com fibra ótica, tendo os seguintes resultados: 

Gráfico 12: Municípios com velocidade média acima ou igual a 5 Mbps - Municípios com Fibra 

 

 
4 Ao contrário dos anos anteriores, com a nova coleta instituída a partir de janeiro de 2021, a análise foi realizada com dados de todas as 
empresas prestadoras de SCM nos 5.570 municípios em que estão presentes. 
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Gráfico 13: Municípios com velocidade média abaixo de 5 Mbps - Municípios com Fibra  

 
Fonte: Painel de dados da Anatel (abril/2021) 

 
Mesmo a média nacional sendo na ordem de 119,1 Mbps, ao se analisar os municípios com 

média abaixo de 5 Mbps e que já possuem backhaul de fibra óptica (portanto, teoricamente, 
poderiam oferecer velocidades médias mais elevadas), verifica-se vários municípios com baixas 
velocidades, principalmente nos Estados da Bahia, Minas Gerais, Maranhão e Piauí. Abaixo, 
demonstra-se a quantidade de municípios que não estão atendidos com backhaul de fibra, mas 
possuem média acima de 5 Mbps: 

Gráfico 14: Municípios com velocidade média acima ou igual a 5 Mbps - Municípios sem Fibra 

 
Fonte: Painel de dados da Anatel (abril/2021) 

Dos gráficos apresentados, verifica-se uma correlação alta entre a existência de 
infraestrutura de transporte (backbone/backhaul) e a velocidade média da internet disponibilizada 
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aos assinantes. A existência de fibra óptica no transporte não garante altas velocidades, já que as 
redes de acesso também precisam ter tecnologia que suporte essas velocidades. No entanto, é 
possível verificar que poucos são os municípios que conseguem alta velocidade média sem uma 
infraestrutura de transporte robusta. 

Corroborando essa análise, é possível verificar, no mapa a seguir, a relação direta da 
velocidade média informada pelas prestadoras com a existência de fibra do backbone/backhaul 
ligando os municípios. Nota-se que quanto mais verde é a cor do município, maior é a velocidade 
média dos acessos de banda larga e são os lugares onde passam as fibras da rota do 
backbone/backhaul.  

Figura 7: Distribuição das faixas de velocidade SCM no Brasil e rota de fibra do backbone 
(Mbps) 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados das principais operadoras de telecomunicações. 

O Relatório da Speedtest (Speedtest Global Index)5, que mede o tráfego cursado pelo 
mundo, é outra fonte de informações relativas à velocidade média da internet. O relatório apurou 
para maio de 2021 a média mundial de velocidade em 105,2 Mbps e de 94,8 Mbps para o Brasil, 
para os acessos fixos, enquanto para o acesso móvel a média brasileira foi de 32,8 Mbps, contra 
54,5 Mbps da média mundial. A tabela abaixo mostra uma comparação entre diversos países e o 
Brasil, em relação à média de velocidade de banda larga:  

 
5 https://www.speedtest.net/global-index#mobile 
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Tabela 6: Comparação Internacional em relação à média de velocidade de SCM e SMP 

  
Fonte: Speedtest (maio/2021) 

2.6 Qualidade 

A Anatel acompanha permanentemente a qualidade do SCM, SMP, STFC e do SeAC, por 
meio do monitoramento de indicadores de desempenho operacional das prestadoras. Cada 
indicador possui uma meta associada que deve ser alcançada mensalmente pela prestadora do 
serviço, em cada área geográfica definida na regulamentação, dentro da sua área de atuação.  

Os indicadores, bem como seus respectivos métodos de coleta, cálculo e demais requisitos 
de qualidade, estão definidos em regulamentação específica editada pela Anatel em conformidade 
com a legislação e após consulta pública à sociedade. Os indicadores para o SCM, SMP e STFC 
estão estabelecidos nos Regulamentos de Gestão da Qualidade, anexos, respectivamente, à 
Resolução nº 574/2011, à Resolução nº 575/2011 e à Resolução nº 605/2012. Para a TV por 
Assinatura, as regras constam no Plano Geral de Metas da Qualidade, anexo à Resolução nº 
411/2005. 

SCM SMP
Global 
Rank

Country/Region
05/2021 

Avg Mbps
Global 
Rank

Country/Region
05/2021 

Avg Mbps
- Global 105,2 - Global 54,5
1 Singapore 250,4 1 United Arab Emirates 194,0
2 Hong Kong (SAR) 245,0 2 South Korea 192,6
3 Monaco 224,1 3 Qatar 179,8
4 South Korea 217,2 4 Saudi Arabia 160,4
5 Thailand 214,3 5 China 153,1
6 Romania 213,4 6 Norway 150,2
7 Denmark 210,9 7 Kuwait 132,4
8 Liechtenstein 204,4 8 Australia 125,7
9 France 198,7 9 Switzerland 106,7

10 Switzerland 198,2 10 Cyprus 105,9
47 Italy 95,6 68 Azerbaijan 36,3
48 Brazil 94,8 69 Mexico 35,3
49 United Kingdom 93,0 70 Dominican Republic 35,1
50 Saudi Arabia 92,3 71 Bosnia and Herzegovina 34,4
51 Czechia 91,8 72 Uruguay 33,6
52 Russia 88,4 73 The Bahamas 33,2
53 Trinidad and Tobago 83,6 74 Tunisia 33,2
54 Estonia 81,8 75 Costa Rica 33,1
55 Bulgaria 81,2 76 Brazil 32,8
56 Australia 80,0 77 Philippines 32,0
57 Serbia 80,0 78 Kosovo 31,3
177 Cuba 6,24 134 Bangladesh 12,5
178 Equatorial Guinea 5,73 135 Somalia 11,8
179 Yemen 4,84 136 Venezuela 7,8
180 Turkmenistan 4,19 137 Afghanistan 6,9
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Em 23 de dezembro de 2019, a Anatel publicou a Resolução nº 717, que aprovou o 
Regulamento de Qualidade dos Serviços de Telecomunicações – RQUAL. Este novo modelo de 
regulação uniformiza as regras da telefonia fixa e móvel, banda larga fixa e TV por Assinatura e 
traz indicadores que refletem com mais precisão as condições de qualidade experimentadas pelos 
consumidores, que terão mais insumos para tomada de decisão no momento de escolha de 
determinado serviço e/ou prestadora. Em breve, será disponibilizada uma página específica com 
detalhes sobre o RQUAL no Portal Anatel. 

Considerando os indicadores de todas as prestadoras monitoradas em cada serviço, durante 
o ano de 2020, o percentual de cumprimento de metas do SCM alcançou 77,0% e do SMP 83,1%, 
conforme mostrado abaixo: 

Figura 8: Indicadores de qualidade 

 
Fonte: Painel de dados da Anatel 

No caso do SMP, o histórico demonstra uma evolução positiva no percentual de 
cumprimento desde 2015. Quanto ao SCM, após uma sequência de queda que perdurou até 2015, 
quando o indicador ficou em apenas 55%, houve uma recuperação constante até chegar no valor 
apurado de 77,0% em 2020, com uma evolução significativa.  

As figuras abaixo mostram que os estados da Região Norte do país apresentam os menores 
percentuais de cumprimento dos indicadores tanto do SCM quanto do SMP. 
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Figura 9: Cumprimento das metas do SCM e do SMP por UF 
SCM                                                    SMP 

 
Fonte: Painel de dados da Anatel 

 

2.7 Redes de telecomunicações 

Apresentada a situação atual em relação aos principais serviços de telecomunicações que 
propiciam o acesso à internet (SCM e SMP), passa-se o foco para o diagnóstico da situação da 
infraestrutura que suporta esses serviços, iniciando pelos dados de rede de transporte com foco no 
backhaul/backbone de fibra óptica. 

Em termos simples, podemos definir backbone como a parte de uma rede que interconecta 
várias partes de outras redes possibilitando a troca de informações. Especificamente no setor de 
telecomunicações, podemos dizer que o backbone é o núcleo da rede de telecomunicações que 
permite a interligação das redes de todos os provedores de serviço nacionais, interconectando todas 
as regiões do país e possibilitando a troca de informações (inclusive o acesso à internet) em âmbito 
nacional e internacional.  

Por backhaul consideramos as ramificações das redes de telecomunicações que conectam 
as redes locais (redes de acesso) ao núcleo da rede (backbone). 

O mapa a seguir mostra as rotas de transporte de longa distância (backbone) de algumas 
das principais operadoras de telecomunicações do país (Figura 10). Pode-se constatar a relação 
clara entre os municípios atendidos com fibra e a rota do Backbone/backhaul: 
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Figura 10: Backbone/Backhaul nacional 

 

Fonte: Empresas de SCM e de infraestrutura (2021). 

Por demandar altas capacidades para atender regiões inteiras, os núcleos dessas redes são 
compostos por equipamentos baseados em transmissão por fibra óptica. No entanto, conforme a 
capilaridade da rede aumenta, por questões relacionadas à demanda ou questões financeiras, as 
terminações dessas redes podem apresentar equipamentos de rádio que possuem menor capacidade 
de transmissão.  

Em levantamento realizado pela Anatel, verificou-se que, em 2015, a quantidade de 
municípios com infraestrutura de backhaul de fibra óptica representava 48,2% do total. No 
primeiro trimestre de 2021, a quantidade evoluiu para 82,3%, representando 4.582 municípios 
atendidos com fibra.  
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Gráfico 15: Evolução dos municípios atendidos com backhaul com fibra óptica                

 
Fonte: Portal de Dados da Anatel (mar/2021) 

O mapa, a seguir, mostra a densidade de backhaul de fibra por estado no país, sendo que o 
detalhamento por município pode ser acessado no site da Anatel em https://www.gov.br/anatel/pt-
br/dados/infraestrutura/mapeamento-de-redes :  
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Figura 11: Backhaul com e sem Fibra            
 

 
Fonte: Anatel. Dados fornecidos pelas prestadoras (2021)  

A evolução das redes de backhaul com fibra ótica pode ser explicada por dois fatores 
principais, sendo o primeiro, a evolução natural das redes de alta capacidade para suportar o 
aumento da demanda e o segundo, a melhoria nos dados da Agência que passou a contar com 
informações fornecidas por prestadores de pequeno porte de SCM que também estão expandindo 
suas redes e têm se utilizado da fibra óptica para isso. 

A implantação da infraestrutura de longa distância (backbone/backhaul) impulsiona a 
quantidade de acessos de SCM no município, por ser uma infraestrutura essencial para a sua 
prestação. Efeito semelhante pode ser esperado com a ampliação das capacidades de backhaul com 
a implantação de redes em fibra óptica. 

A população residente em municípios atendidos com backhaul de fibra óptica chega a 
95,8% do total. 
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Gráfico 16: Percentual da população atendida com backhaul de fibra óptica 

 
Fonte: Dados das prestadoras de SCM e população do IBGE (2020) 

Os estados das regiões Norte e Nordeste e a região norte do estado de Minas Gerais são os 
que apresentam a maior quantidade de municípios sem cobertura de backhaul com fibra óptica. A 
distribuição por estado segue a seguinte ordem:  

Gráfico 17: Distribuição dos municípios por UF atendidos com backhaul de fibra óptica 

 
Fonte: Prestadoras do SCM (2020) 

Complementando a análise da relação entre os acessos em serviço do SCM e os municípios 
com fibra, temos que 99,1% dos acessos estão instalados nos municípios atendidos com backhaul 
de fibra óptica:  
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Gráfico 18: Acessos de SCM e tecnologia de backhaul 

 
Fonte: Painel de dados da Anatel (abril/2021) 

 

Em relação à infraestrutura de rede para suporte ao Serviço Móvel Pessoal – SMP, o 
cenário brasileiro de prestação do serviço é marcado pela presença de 4 (quatro) grandes grupos 
econômicos, que concentram 99% dos acessos em serviço: Telefônica, Claro, Oi e TIM. 

A totalidade dos distritos sedes dos municípios brasileiros está coberta com rede móvel, 
sendo predominante a cobertura com tecnologia de quarta geração (4G), que já permite bom acesso 
à banda larga. Tal situação é oriunda de compromissos de abrangência impostos nos editais de 
venda de radiofrequência, sob a coordenação da Anatel, que determinou que a tecnologia 3G 
deveria ser implantada em todas as sedes municipais até 2019 e os municípios acima de 30.000 
habitantes deveriam ter tecnologia 4G, até 2017.  

A seguir, apresenta-se o mapa de cobertura atual, mostrando a principal tecnologia 
disponível por município. É importante destacar que o mapa a seguir não se refere ao mapa real 
de cobertura do serviço móvel, ou seja, onde o usuário vai encontrar o serviço disponível, apenas 
indica a presença do serviço no município: 
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Figura 12: Distribuição dos municípios por tecnologia SMP 

 
Fonte: Site da Anatel (https://www.gov.br/anatel/pt-br/regulado/universalizacao/telefonia-movel). 

A figura abaixo indica a evolução na quantidade de municípios atendidos por cada tipo de 
tecnologia: 
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Figura 13: Evolução da Tecnologia por municípios 

 

Fonte: Anatel (março/2021).  

Apesar da tecnologia 4G estar presente em 5.272 municípios brasileiros (94,65% do total 
dos municípios), essa cobertura significa o alcance de mais de 98,81% da população brasileira. A 
concentração da população em centros urbanos propicia que essa cobertura 4G seja possível com 
a cobertura de uma pequena parcela da área total do Brasil, otimizando os esforços em termos de 
implantação da rede.  

Ao se examinar as localidades não-sede com cobertura 4G no Brasil, que constitui o foco 
de atendimento das políticas públicas por proporcionar maiores velocidades de conexão, 
verificamos uma quantidade considerável sem cobertura (0% da área coberta) ou com patamares 
não adequados (entre 0% e 95%). Se considerarmos localidades sem cobertura de qualquer 
tecnologia (considerando um percentual de área coberta de 0% para as tecnologias 2G, 3G e 4G), 
temos um número de 6.107 localidades não-sede. Esse percentual de cobertura demonstra o nível 
do desafio para se atender as áreas rurais e as urbanizadas mais afastadas dos grandes centros.  
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Tabela 7: Cobertura em Localidades não-sede no Brasil 

 
Fonte: https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/infraestrutura/cobertura-nas-localidades-e-obrigacoes 

(junho/2021). 

Tais dados visam subsidiar a formulação de propostas de novas políticas públicas voltadas 
a preencher as lacunas verificadas por região, estado e até mesmo município em relação aos 
serviços que possibilitem o acesso à banda larga (fixa e móvel). De modo a se atingir os objetivos 
estabelecidos nos decretos vigentes, principalmente os Decretos 9.612/2018 (políticas públicas) e 
10.610/2021 (PGMU), o diagnóstico leva o foco do órgão regulador para os seguintes itens: (i) 
construção de infraestrutura de rede de transporte em alta velocidade como forma de elevar a 
densidade e a velocidade média dos acessos existentes; (ii) ampliação da cobertura das redes 
móveis por meio das tecnologias 3G ou 4G para atendimento de áreas rurais e remotas. 

Há de se observar que o número de municípios atendidos e não atendidos apresentados 
acima, são estimados em relação à realidade do Brasil apurada até março de 2021. Indica-se a 
importância que seja atualizado periodicamente o diagnóstico do atendimento dos municípios, 
tendo em vista que o próprio setor possui seu plano de investimento em redes, o que vem 
aumentando a atuação das prestadoras em vários novos municípios.  

 

  

Descrição Quantidade %
Localidades não sedes com % área coberta 4G >=95%* 4.530 30,94%

Localidades não sedes com % área coberta 4G >0% e <95% 1.989 13,59%

Localidades não sedes com % área coberta 4G =0% 7.703 52,61%
Localidades não sedes com cobertura 4G em decorrência de TAC, Obrigação de Fazer e PGMU IV 419 2,86%

Total de localidades não sedes no Brasil** 14.641 100,00%

Descrição Quantidade %
População em localidades não sedes com % área coberta 4G >=95% 15.993.558 74,05%

População em localidades não sedes com % área coberta 4G >0% e <95% 1.544.325 7,15%

População em localidades não sedes com % área coberta 4G =0% 3.597.268 16,65%
População em localidades não sedes com cobertura 4G em decorrência de TAC, Obrigação de Fazer e PGMU IV 464.026 2,15%

Total de habitantes em localidades não sedes no Brasil 21.599.177 100,00%

* Percentua l  míni mo de cobertura  previs to nos  compromissos  do Edi tal  5G

** Excl uindo al deias  indígenas e l oca l idades  que foram agregadas
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2.8 Satélites 

Um país de grande extensão territorial não pode prescindir do uso de satélites na 
composição de sua infraestrutura de telecomunicações. Os satélites são de suma importância para 
a execução de projetos que requerem cobertura ampla, bem como atendimento às áreas remotas e 
de difícil acesso, incluindo aeronaves e embarcações, não atendidas pelas tecnologias terrestres. 
Vale destacar que nos grandes centros urbanos os satélites também são utilizados para inúmeras 
aplicações, principalmente para provimento de serviços como TV por assinatura direto ao 
assinante (DTH – Direct to Home), e para interligar escritórios sedes de empresas junto a filiais 
instaladas em regiões remotas, estabelecendo conectividade por meio de redes VSAT para 
comunicação de voz e dados corporativos. Satélites também são utilizados frequentemente como 
solução de redundância de infraestruturas terrestres pela sua alta confiabilidade. 

Para permitir a conectividade de milhões de pessoas em todo o território nacional em terra, 
mar e em aeronaves, a utilização de satélites se apresenta como uma fundamental solução 
tecnológica a compor planos de estrutura de telecomunicações. Pela vasta área de cobertura, e 
crescente capacidade ofertada pelas novas tecnologias que surgem rapidamente, constitui-se como 
excelente solução para viabilizar a prestação de serviços de telecomunicações em toda a extensão 
do território brasileiro. A seguir são apresentadas informações sobre a infraestrutura de satélites 
em operação comercial no Brasil6. Destaca-se que esta seção não irá tratar de satélites de serviços 
científicos, acadêmicos, radioamadores ou militares, apenas de satélites “comerciais”. 

O mercado de satélites no Brasil em 2021 possui até o momento 48 satélites 
geoestacionários em operação comercial, sendo 32 estrangeiros e 16 brasileiros. Em termos de 
sistemas não geoestacionários comerciais, 4 operadoras ofertam capacidade no Brasil, sendo todas 
estrangeiras.  

Gráfico 19: Satélites Geo e Sistemas Não Geoestacionários em Operação Comercial No Brasil 
 

 

Fonte: Anatel - https://anatel.gov.br/paineis/espectro-e-orbita 
 

Em relação a quantidades de satélites por banda de radiofrequência autorizada, como pode 
ser visto no gráfico 20, a banda Ku é a mais presente nos satélites do mercado brasileiro, tendo 

 
6 Dados consultados em junho de 2021. Fonte https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/espectro-e-orbita 
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ultrapassado a banda C. O número de satélites que possuem capacidade em banda Ka vem 
crescendo, totalizando 10 satélites. 

Gráfico 20: Satélites Em Operação Por Banda De Frequência 

 
Fonte: Anatel - https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/espectro-e-orbita 

De acordo com o §2º do Art. 171 da Lei Geral de Telecomunicações (9.427/1997), o satélite 
brasileiro é aquele que utiliza recursos de órbita e espectro radioelétrico notificados pelo país, ou 
a ele distribuídos ou consignados, e cuja estação de controle e monitoração seja instalada no 
território brasileiro. Dentre as operadoras de satélites brasileiros, a Embratel Telecomunicações 
S.A. é a empresa com a maior quantidade de satélites autorizados a ofertar capacidade, com 7 
estações espaciais. 

Gráfico 21: Satélites Brasileiros Em Operação Por Exploradora 

 

Fonte: Anatel - https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/espectro-e-orbita 
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Em relação a ocupação do arco orbital geoestacionário por satélites que ofertam capacidade 
no Brasil, percebe-se uma distribuição extensa, de 113º Oeste a 5º Leste. Há de se levar em conta 
que as melhores condições de cobertura plena sobre o território nacional se concentram em 
satélites que ocupam posições mais ao centro deste arco, onde percebe-se o posicionamento da 
maioria dos satélites brasileiros, conforme a figura 14. Vale comentar que diferentes satélites 
podem compartilhar a mesma posição orbital. 

Figura 14: Ocupação Do Arco Orbital Por Satélites Com Direito De Exploração No Brasil  

 

Fonte: Anatel – Gerência de Espectro, Órbita e Radiodifusão (ORER) 

Diferente de anos anteriores em que novos satélites brasileiros entraram em operação em 
decorrência da última licitação realizada pela Anatel em 2015, nos últimos anos não foram 
lançados novos satélites brasileiros, seja para ocupar novo recurso de espectro e órbita notificado 
pelo Brasil junto à UIT, ou para substituir satélites em final de vida útil. Em termos quantitativos, 
nota-se um decréscimo no número de satélites em operação comercial no Brasil em relação a 
janeiro de 2020. Entretanto, esta redução não impactou consideravelmente a capacidade 
operacional disponível ao mercado brasileiro. 

A tabela 8, a seguir, apresenta as operadoras de satélite que detém direitos de exploração 
de satélites brasileiros, e seus respectivos satélites, posições orbitais e bandas de operação. 
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Tabela 8: Relação De Exploradoras De Satélites Brasileiros 

 
Fonte: Anatel - https://anatel.gov.br/paineis/espectro-e-orbita 

Conforme apresentado no gráfico 22, no segundo semestre de 2020 os satélites em 
operação comercial no Brasil possuíam, juntos, cerca de 293 GHz de capacidade operacional 
global nas bandas de radiofrequências mais tradicionais (C, Ku e Ka), incluindo satélites geo e 
sistemas não geoestacionários. A ocupação desta capacidade atingiu 74,2 %. 

Os satélites com tecnologia tradicional, chamada de “bentpipe”, possuem enlaces de subida 
e descida operando na mesma banda de frequência (ex: C, Ku ou Ka). No entanto, com o advento 
dos satélites com tecnologia HTS (high throughput satellites), o canal do satélite pode ter o enlace 
de subida operando em uma banda, enquanto o enlace de descida, que conecta uma estação terrena 
de usuário à gateway, por exemplo, operando em outra banda. O Brasil já possui satélite com essa 
característica, e existe uma forte tendência para que as próximas gerações de satélites HTS tenham 
enlaces de conexão com usuários em bandas Ka ou Ku, enquanto a gateway se comunica com o 
satélite em bandas Q/V, por exemplo. Esta flexibilidade permitirá um acréscimo considerável na 
capacidade dos futuros satélites banda larga. 
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Gráfico 22: Capacidade E Ocupação Operacional (Bandas C, Ku, Ka) 

 

Ocupação operacional dos satélites com direito de exploração no Brasil (%) 

 
Fonte: Anatel – Gerência de Espectro, Órbita e Radiodifusão (ORER) 

Neste contexto, foram necessários ajustes por parte Anatel na forma como se coleta e 
contabiliza a capacidade e ocupação de satélites, a fim de melhor refletir este novo cenário 
tecnológico. A Agência passou a computar capacidades operacionais de subida e descida 
individualmente, bem como a capacidade global como um somatório das capacidades de subida e 
descida, permitindo uma visão mais precisa por banda de frequência, conforme apresentado no 
gráfico 23. 

Ao final de 2020 os satélites brasileiros representaram aproximadamente 76% de toda a 
capacidade satelital ofertada ao mercado nacional. Percebe-se ainda que os sistemas não 
geoestacionários (NGEO) representam um percentual muito baixo, de 2,1% da capacidade global, 
se comparado com os satélites geoestacionários (GEO) que representam 97,9%, conforme o 
gráfico 23. No entanto, há projetos de mega constelações de órbita baixa para provimento de banda 
larga que estão se desenvolvendo de maneira consistente, o que poderá alterar este cenário, em 
médio e longo prazos. 
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Gráfico 23: Percentual De Capacidade Por Tipo De Direito (Brasileiro/Estrangeiro) E Órbita 
(Geo/Não Geoestacionária) 

 
 

Fonte: Anatel – Gerência de Espectro, Órbita e Radiodifusão (ORER) 

Do ponto de vista de prestação de serviços banda larga via satélite ao usuário final no 
Brasil, percebe-se uma continuidade na curva de crescimento acentuado desde 2017, ano em que 
os primeiros satélites voltados à prestação de banda larga residencial entraram em operação no 
Brasil. O gráfico 24 indica que a tendência de alta expressiva se mantém. 

Gráfico 24: Evolução Dos Acessos De Banda Larga Fixa Via Satélite 
 

 

Fonte: Painel de Dados de Acessos – abril/2021. https://www.anatel.gov.br/paineis/acessos/banda-larga-fixa 

Neste contexto, cabe destacar a Medida Provisória (MPV) nº 1.018, de 18 de dezembro de 
2020, que reduz a carga tributária incidente sobre o serviço de banda larga via satélite provido por 
meio de antenas de pequeno porte, com diâmetro inferior a 2,4 metros, conhecidas como very small 
aperture terminal (VSAT). Com isso, espera-se um crescimento ainda maior na quantidade de 
acessos em decorrência da redução de custos ao consumidor final. 

Perspectivas de satélites como infraestrutura para acesso banda larga, backhaul e suporte a 

serviços IoT. 

A carência de infraestrutura de backhaul terrestre em países de dimensões continentais tem 
tornado o uso de satélites uma importante alternativa para viabilizar a expansão das redes banda 
larga, especialmente em áreas remotas nos países em desenvolvimento. Devido à rápida 
implantação e recente redução exponencial no custo por Gbps, em função das novas tecnologias 
de satélites de alta capacidade, o satélite apresenta-se como tecnologia para backhaul apta a prover 
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capacidade de escoamento em diversas situações, e vem sendo utilizada de maneira crescente por 
soluções para Wifi comunitário bem como por prestadoras do serviço móvel pessoal (SMP). A 
Anatel ainda não dispõe de dados detalhados sobre infraestrutura de backhaul via satélite no Brasil, 
tais como quantitativo de estações, satélites utilizados, bandas e localidades onde estão instalados, 
porém está em desenvolvimento uma coleta de dados para viabilizar um melhor diagnóstico e as 
potencialidades desta infraestrutura no país. Apesar disso, vale comentar que as operadoras de 
satélites brasileiros com projetos mais recentes de satélites HTS têm anunciado em seus planos de 
negócio a intenção de ofertar capacidade para operadoras SMP utilizarem em backhaul.  

No ambiente 5G, uma das vertentes requer cobertura praticamente ubíqua para provimento 
massivo de comunicação máquina-máquina (mMTC), incluindo tecnologias IoT. Sendo assim, será 
imprescindível o uso de infraestrutura via satélite, principalmente como meio para iniciar 
implantação de serviços até que a rede terrestre de alta capacidade atinja todas as regiões do país, 
e principalmente em locais em que a rede terrestre nunca irá atingir, como embarcações e 
aeronaves, e que dependem de satélites para terem acesso a aplicações 5G. Neste sentido, e de 
maneira complementar às soluções que utilizam satélites HTS, também surgem novos atores do 
mercado new space com projetos de sistemas não geoestacionários customizados para provimento 
de soluções Satellite IoT para aplicações de banda estreita, com mobilidade, e não sensíveis a 
latência. Destacam-se neste cenário algumas empresas de menor porte como a Kepler, Swarm e 
Hiber. Em especial, a Hiber já obteve direito de exploração no Brasil em 2020 para sua constelação 
em UHF, e a Swarm está com processo para conferência de direito no Brasil em fase adiantada de 
análise. Além desses, a Agência vem sendo constantemente procurada por novas operadoras de 
satélites com soluções voltadas para inúmeras aplicações IoT. 

2.9   Gestão do espectro de radiofrequências 

Observando-se o cenário descrito nos itens anteriores, tem-se como clara a importância do 
uso de faixas de radiofrequências para o objetivo de ampliar a abrangência das redes de 
telecomunicações e a própria prestação dos serviços. O espectro é o insumo mais básico para o 
desenvolvimento das telecomunicações em seus diferentes formatos, sejam enlaces de satélites, 
acessos Wi-Fi, difusão de sinais abertos de rádio e TV ou ainda comunicações móveis.  

A administração do espectro, por conseguinte, é uma atividade que sempre possui 
prioridade no âmbito da Anatel, no exercício da atribuição que lhe confere o artigo 19, VIII, e o 
artigo 157, ambos da LGT (Lei Geral de Telecomunicações). Nesse sentido, além de um amplo 
conjunto de outras atividades que compõem a gestão desse recurso escasso, convém indicar que a 
Agência mantém e atualiza anualmente o Plano de atribuição, destinação e distribuição de faixas 
de frequências no Brasil (PDFF).  

As atribuições envolvem a definição das faixas de frequências que serão utilizadas pelos 
serviços de radiocomunicações, conforme especificados pela União Internacional de 
Telecomunicações (UIT). Como exemplos desses serviços têm-se: Serviço Fixo, Serviço Móvel, 
Serviço Fixo por Satélite, Serviço Móvel por Satélite, Exploração da Terra por Satélite, 
Radioastronomia, Radiodeterminação, Auxílio à Meteorologia, Pesquisa Espacial, entre vários 
outros. No Brasil, essas atribuições alinham-se ao planejamento internacional de uso do espectro 



 

 
Relatório Semestral PERT-2021 – Agência Nacional de Telecomunicações Página 43 
 

definidos pelos países-membros da UIT nas Conferências Mundiais de Radiocomunicações 
(CMR). Com isso, busca-se ter a maior padronização possível, permitindo o desenvolvimento de 
equipamentos de telecomunicações com maior ganho de escala. 

Em complemento às atribuições, a LGT prevê também a figura da destinação das faixas de 
radiofrequências, medida em que se vincula a respectiva faixa à prestação de um serviço de 
telecomunicações definido pela regulamentação da Anatel, compatível com a atribuição. Nesse 
sentido, uma faixa atribuída para o Serviço Fixo pode ser destinada ao Serviço Telefônico Fixo 
Comutado (STFC) e ao Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), que são serviços fixos por 
definição, viabilizando sua prestação no Brasil. Com base na mesma atribuição ao Serviço Fixo, 
contudo, a faixa não poderia ser destinada ao Serviço Móvel Pessoal (SMP), pois a natureza móvel 
desse serviço é incompatível com a atribuição.  

Seguindo essa lógica, vem-se buscando promover o maior número de destinações possível 
para cada faixa (multidestinação), de modo que, respeitadas as condições técnicas para 
convivência entre os sistemas de radiocomunicação, seja possível viabilizar os mais diversos 
serviços e aplicações no país. A sociedade é sempre instada a contribuir com a revisão das 
atribuições e destinações de frequências, visto que elas são feitas pela Anatel mediante Resolução, 
após a realização de todos os procedimentos regulares do processo normativo da Agência, que 
envolve a disponibilização das propostas a comentários do público em geral no âmbito de 
Consultas Públicas.  

Quanto a distribuição cabe comentar que se aplicam aos serviços de radiodifusão sonora, 
radiodifusão de sons e imagens, retransmissão de televisão, radiodifusão comunitária e 
retransmissão de rádio na Amazônia Legal, que estão sujeitos a planos onde a distribuição ocorre 
por unidade federativa, município e canal (ou radiofrequências).  

Por fim, atendendo a determinação constante do documento "Propostas de Atuações 
Regulatórias", aprovado pelo Conselho Diretor da Anatel, por meio do Acórdão nº 651, de 1º de 
novembro de 2018 com o objetivo de aprimorar ainda mais os mecanismos adotados pela Anatel 
para a administração do espectro, deve-se ressaltar a elaboração do Plano de Uso do Espectro7, 
que é um documento que norteará as ações da Agência nos aspectos técnicos de gestão do espectro, 
considerando, por exemplo, as melhores práticas internacionais no que diz respeito ao 
planejamento e monitoração de seu uso eficiente, entre outros. O Plano conferirá maior 
previsibilidade ao setor sobre as questões em estudo e conterá ações de curto prazo (iniciativas em 
andamento ou com conclusão prevista em até 2 anos), ações de médio prazo (iniciativas em 
planejamento, com conclusão prevista no atual ciclo de estudos para a CMR, de 4 anos), e ações 
de longo prazo (iniciativas que dependem de prospecção ou de resultados dos próximos ciclos de 
estudos para as CMRs). 

2.10 Programa de Inovação Educação Conectada  

 
7 Processo SEI n º 53500.064000/2020-15 
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Também como parte do diagnóstico, apresenta-se algumas políticas públicas que 
contribuem para a expansão do acesso aos serviços de telecomunicações. Uma política pública que 
trouxe grande benefício à sociedade foi o anteriormente denominado Plano de Banda Larga nas 
Escolas (PBLE), que se tornou o Programa de Inovação Educação Conectada. O objetivo é 
conectar gratuitamente, até 2024, todas as escolas públicas urbanas (cadastradas no INEP) à 
Internet, por meio de termos aditivos assinados entre a Anatel e as empresas Oi, Telefônica, 
Sercomtel e Algar Telecom, no Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), prestado em regime 
privado.  

Resumidamente, até 2010, a conexão em cada escola tinha como regra a velocidade igual 
ou superior a 2 Mbps efetivo no sentido Rede-Escola. A partir de 2010, a velocidade ofertada em 
cada Escola deve ser revista semestralmente, de forma a assegurar a oferta de velocidade 
equivalente à melhor oferta comercialmente disponível ao público em geral, na área de 
atendimento na qual se inclui a Escola, calculada com base na média das velocidades das conexões. 

O gráfico abaixo demonstra os resultados obtidos em termos de escolas conectadas: 

Gráfico 25: Situação do atendimento das escolas por UF 

 
Fonte: site Anatel (dados de maio/2021) 

Verifica-se que 94% das escolas encontram-se atendidas e 6% possuem pendências para a 
instalação, sendo que o Amazonas, Ceará e Pará apresentam os menores percentuais de instalação.  

No que tange à velocidade das conexões, destaca-se que cerca de 73% das escolas 
apresentam velocidade até 5 Mbps, conforme pode ser visto no gráfico abaixo: 
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Gráfico 26: Velocidade de conexão das escolas 

  
Fonte: https://www.gov.br/anatel/pt-br/regulado/universalizacao/plano-banda-larga-nas-escolas  

A evolução do atendimento pode ser visualizada no gráfico abaixo: 

Gráfico 27: Evolução do atendimento às escolas 

  
Fonte: dados do acompanhamento e controle Anatel (dados maio/2021) 
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2.11 Projetos públicos de expansão de infraestrutura 

Em junho de 2020, o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE concluiu o relatório 
referente ao estudo Mapa da cobertura nacional de rede de fibra óptica e acesso à Internet. 

Conforme mencionado no estudo, o objetivo central foi prover informação com valor 
agregado sobre o panorama da conectividade em banda larga (fibras ópticas) e a prestação de 
serviços de internet no território nacional, a partir da identificação de fontes de dados nacionais e 
internacionais sobre o tema, com o propósito de subsidiar a formulação de políticas públicas para 
o setor de Telecomunicações no Brasil. 

O projeto Conectividade das telecomunicações no território nacional tem como finalidade 
apoiar a SETEL/MCTIC na formulação de política pública orientadora da atuação do Estado. O 
assunto em foco no projeto consiste no estágio atual, sobre a disponibilização de backbones, 
backhauls e redes metropolitanas de transporte por fibra ótica no território nacional para o 
atendimento aos municípios brasileiros, bem como a disponibilidade de serviços de internet, em 
qualquer tecnologia, em nível de localidade em todo o território nacional.   

Essas ações compreendem um levantamento detalhado de informações sobre fibras óticas 
disponíveis para conexão de longas distâncias e em redes metropolitanas; a coleta de metadados 
sobre endereços IP da internet brasileira; e a disponibilização de ambas as informações na forma 
de um mapa de conectividade georreferenciado no território nacional (Figuras 15 e 16). 

Figura 15: Acesso ao Mapa Integrado de Conectividade no Território Nacional. 

 

Fonte: Mapa Integrado de Conectividade no Território Nacional. 
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Figura 16: Imagem da tela do "Painel das cidades" do Mapa Integrado. 

 

Fonte: Mapa Integrado de Conectividade no Território Nacional.  

Outra iniciativa de destaque é a Rede Nacional de Ensino e Pesquisa – RNP que provê 
serviços de comunicação e de suporte às atividades de educação e pesquisa. Está presente em todas 
as unidades da federação por meio de 27 Pontos de Presença, que formam a espinha dorsal da rede 
acadêmica nacional, a rede Ipê (www.rnp.br). 

Trata-se de uma infraestrutura de rede óptica à qual 1.522 campi e unidades nas capitais e 
no interior estão conectados e por onde trocam grande volume de dados e informações em âmbito 
global. Essas organizações que compõem a RNP são as principais instituições de educação 
superior e produção de conhecimento e inovação do Brasil, abrangendo principalmente 
universidades, institutos e unidades de pesquisa federais e estaduais, hospitais de ensino e museus. 
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Figura 17: Rede Nacional de Ensino e Pesquisa - RNP 
 

 
Fonte: https://www.rnp.br/sistema-rnp/rede-ipe 

A RNP é uma organização social, ou seja, um tipo de associação privada, com 
personalidade jurídica, sem fins lucrativos, que recebe subvenção do Estado para prestar serviços 
de relevante interesse público. Desde 2002, é uma Organização Social (OS) vinculada ao 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e mantida por esse em 
conjunto com os ministérios da Educação (MEC), Saúde (MS), Defesa (MD) e a Secretaria 
Especial da Cultura, que participam do Programa Interministerial da RNP (PI-RNP). 

A RNP mantém acordos com empresas estaduais de tecnologia da informação, operadoras 
de telecomunicações privadas e ainda com a Telebrás, empresa pública ligada ao Ministério das 
Comunicações, com a qual compartilha infraestrutura de rede no âmbito do Programa Nacional de 
Banda Larga (PNBL). 

Por fim, destaca-se que mais recentemente foi lançado o Satélite Geoestacionário de Defesa 
e Comunicações Estratégicas (SGDC) com o intuito de atender áreas ainda não contempladas por 
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infraestrutura terrestre de banda larga, além de acrescentar recursos de comunicação para atender 
necessidades estratégicas e de defesa.  

2.12 Internet nos estabelecimentos agropecuários 

 O Censo Agropecuário 2017, realizado pelo IBGE, trouxe importantes dados sobre o 
acesso à internet nas regiões rurais. Constatou-se um importante aumento na quantidade de 
estabelecimentos com acesso à internet, quando comparado com o levantamento anterior, 
realizado em 2006, muito embora a quantidade total de acessos ainda seja muito baixa para um 
setor tão importante para a economia brasileira. 

 Em 2006, havia 75 mil estabelecimentos com acesso à internet, o que correspondia a 1,45% 
do total de estabelecimentos (5.176.808 estabelecimentos no Brasil em 2006). Em 2017, esse 
número aumentou para 1.430.156 estabelecimentos, correspondente à 28,19% do total (5.073.324 
estabelecimentos no Brasil em 2017), mostrados na figura 18. 

Figura 18: Estabelecimentos Rurais no Brasil 

 

Fonte: Censo Agropecuário 2017 - IBGE 

 Quando se verificam os dados por região geográfica do Brasil (Figura 19), pode-se perceber 
que a Região Norte e a Nordeste são as mais carentes em estabelecimentos com acessos (15,69% 
e 21,77%, respectivamente). A Região Sul é a com maior percentual de acessos (43,89%), seguida 
pelo Sudeste (36,95%). 
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Figura 19: Produtores Rurais com acesso à Internet por Região do Brasil 

 

Fonte: Censo Agropecuário 2017 - IBGE 

 Apesar do avanço considerável de acessos entre 2006 e 2017, o setor agropecuário 
representa um contingente expressivo da população com acesso ainda tímido à Internet. Além 
disso, esse setor produtivo tão importante para a economia também demanda novas tecnologias, 
como na Agricultura 4.0, onde a conexão entre os diversos equipamentos e sistemas agrícolas 
permite o controle da atividade em todas as suas etapas. Por esses motivos, devem-se elaborar 
soluções para expandir a conectividade no campo e ampliar o acesso para esse importante setor. 

2.13 Cobertura 4G nas estradas federais 

Devido à grande extensão territorial do Brasil e sua longa malha viária, as estradas têm um 
papel fundamental no desenvolvimento econômico, bem como no social. São 125.054 km de 
rodovias federais, com somente 40,5% de cobertura média com a tecnologia 4G, que pode ser 
visualizada na Figura 20. 

Região Norte: 15,69%
Região Nordeste: 21,77%
Região Centro-Oeste: 28,96%
Região Sudeste: 36,95%
Região Sul: 43,89%
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Figura 20: Cobertura 4G nas estradas federais do Brasil 

 

Fonte: Anatel – Dezembro/2020 

Ao analisar as características regionais, percebe-se que há grande disparidade na cobertura 
das rodovias federais, como pode-se constatar na Figura 21: 

Figura 21: Cobertura 4G nas rodovias federais por região do Brasil 

 

Fonte: Anatel – Dezembro/2020 

De forma a promover a evolução desses índices, a Anatel planeja incluir no Edital de 
Licitação 5G, a ser realizado, a obrigação para que todas as rodovias federais tenham no mínimo 
a cobertura com tecnologia 4G. Dessa forma, acredita-se, estimular-se-á o desenvolvimento da 
sociedade e dos diversos setores econômicos que precisam dessa tecnologia. 
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3. Conclusão 

Diante do exposto, considera-se que o diagnóstico da infraestrutura e do atendimento dos 
serviços de telecomunicações no país foi amplamente apresentado e analisado, com base na 
atualização semestral dos dados que embasaram o diagnóstico. 

Do presente relatório, são extraídas algumas conclusões principais: 

1. Os serviços de telecomunicações são indispensáveis ao desenvolvimento econômico e 
social da população e carecem de infraestrutura em 988 municípios que ainda não tem 
fibra óptica no backhaul; 

2. Existência de 298 municípios sem tecnologia 4G; 
3. Existência de 6.107 localidades não sedes sem cobertura SMP e 10.111 com cobertura 

4G < 95% da área urbana da localidade; 
4. Carência de infraestrutura de rede de acesso de alta velocidade em 193 municípios que 

já contam com backhaul de fibra óptica, porém têm baixa velocidade média dos acessos 
ativos quando comparados com os demais municípios; 

5. Em relação ao uso dos satélites, entende-se que é uma infraestrutura que possui ampla 
oferta e deve ser usada para as políticas públicas futuras; 

6. O Edital de 5G foi aprovado pela Anatel e deve ser publicado ainda em 2021, com 
compromissos de cobertura em municípios, localidades e rodovias federais não 
atendidos com 4G e backhaul de fibra óptica.   
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Anexo 1 – Links para consulta 

A base de dados que subsidiou a elaboração desse relatório semestral do diagnóstico do 
PERT pode ser encontrada no site da Anatel na internet (https://www.gov.br/anatel/pt-br), em 
Dados, Infraestrutura, PERT, ou pelo caminho: https://www.gov.br/anatel/pt-
br/dados/infraestrutura/pert-1 . 

Outros links úteis: 
 

 https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/acessos 
 https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/infraestrutura 
 https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/espectro-e-orbita 
 https://www.gov.br/anatel/pt-br/dados/infraestrutura/mapeamento-de-redes  
 https://www.gov.br/anatel/pt-br/dados/qualidade/indicadores-de-qualidade  
 https://www.gov.br/anatel/pt-br/dados/dados-abertos  


